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Sub 1 – 29 (6 diretamente ligadas à temática Saúde do Trabalhar) 

Do conjunto das 29 (vinte e nove) propostas aprovadas neste tema, destacam-se elementos estratégicos que visam 
garantir que o planejamento em saúde seja norteado pelo diagnóstico situacional da vigilância em saúde no 
território para orientar a integralidade do modelo de atenção à saúde visando à promoção da saúde e a 
prevenção de doenças, bem como a melhoria da atenção. 

 

 

1ª conferência nacional de vigilância em saúde 

1.2 

Fortalecer, garantir e ampliar as ações voltadas à saúde do trabalhador, com foco na redução dos índices de morbimortalidade, por 

meio de: inspeções periódicas, ações interdisciplinares de educação e prevenção de acidentes e doenças do trabalho, incentivos a 

pesquisa; definição de unidades sentinelas para doenças relacionadas ao trabalho em cada município; parcerias com Organizações 

Não Governamentais e ações intersetoriais, garantindo recursos materiais, financeiros e humanos para o efetivo cumprimento da 

legislação vigente. 

1.7 
Estruturar a Vigilância em Saúde em todos seus componentes, articulando com a rede de atenção à saúde, processos de trabalho e 

planejamento integrados com vistas à promoção, prevenção e proteção da população e efetiva participação do controle social. 

1.18 

Analisar, de forma permanente, a situação de Saúde da população, articulando o conjunto de ações que se destinam a controlar 

determinantes, riscos e danos à Saúde de populações que vivem em determinados territórios, garantindo a integralidade da 

atenção, tanto no que concerne à abordagem individual, quanto à abordagem coletiva dos problemas de Saúde.  
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Sub 1 – 29 (6 diretamente ligadas à temática Saúde do Trabalhar) 
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1.19 

Definir como componentes das ações de Vigilância em Saúde as ações de promoção da Saúde da população, Vigilância, proteção, 

prevenção e controle das doenças e agravos à Saúde, abrangendo: I - a Vigilância e análise da situação de Saúde da população, II - 

a resposta às emergências de Saúde pública; III - a Vigilância, promoção, prevenção e controle das doenças transmissíveis; IV - a 

Vigilância das doenças e agravos não transmissíveis, V - a Vigilância ambiental em Saúde; VI - a Vigilância da Saúde do 

Trabalhador; VII - Vigilância sanitária dos riscos decorrentes da produção e do uso de produtos, serviços e tecnologias de interesse 

a Saúde; VIII – Vigilância laboratorial. 

1.22 

Efetivar a Vigilância em Saúde no SUS como política transversal, intersetorial, de inteligência e suporte para as redes de Atenção à 

Saúde, fortalecendo a VS, seus componentes (I - a Vigilância e análise da situação de Saúde da população, II - a resposta às 

emergências de Saúde pública; III - a Vigilância, promoção, prevenção e controle das doenças transmissíveis; IV - a Vigilância das 

doenças e agravos não transmissíveis, V - a Vigilância ambiental em Saúde; VI - a Vigilância da Saúde do Trabalhador; VII - 

Vigilância sanitária dos riscos decorrentes da produção e do uso de produtos, serviços e tecnologias de interesse à Saúde; VIII – 

Vigilância laboratorial) e todos os setores a ela vinculados nos organogramas das secretarias de Saúde,  através de legislação a ser 

publicada que regulamente a composição mínima de recursos humanos das equipes de vigilância (quantitativa e qualitativamente) 

bem como a estrutura física, material e de suporte às ações de VS considerando o território e população a ser atendida, com 

equidade de recursos financeiros, assegurando o bloco de financiamento específico para a Vigilância em Saúde.  

1.28 

Fortalecer a vigilância em saúde através da educação permanente multidisciplinar do trabalhador, sensibilizar o 

empregador/empregado acerca dos direitos e deveres, capacitar os profissionais de saúde a realizar educação em saúde com foco 

na promoção, proteção, recuperação, reabilitação e redução de danos à saúde do trabalhador 
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Sub 2 – 95 (4 diretamente ligadas à temática Saúde do Trabalhar) 

 Tratou das responsabilidades do Estado e dos governos para com a gestão e o desenvolvimento das ações de 
Vigilância em Saúde, buscando subsídios para responder a perguntas sobre como os aspectos epidemiológicos, 
ambientais, sociais e produtivos contribuem para o planejamento e execução de ações no território, bem como 
sobre quais são os possíveis mecanismos de participação da comunidade, de gestão participativa e as formas 
de governança participativa existentes na vigilância em saúde 

 

 

1ª conferência nacional de vigilância em saúde 

2.9 

Construir, publicar e implementar estrutura legal jurídico-institucional definindo atribuições e competências para fiscalizar todos os 

ambientes de trabalho pela Vigilância Ambiental e Saúde do (a) Trabalhador (a) visando a prevenção de agravos e a construção de 

ambientes saudáveis no mundo do trabalho. 

2.15 

Redefinir a regionalização da Rede Nacional de Saúde do Trabalhador (RENAST), em todo o país, tornando o Plano Diretor de 

Regionalização (PDR) a base para garantir a organização e a execução das ações de saúde do trabalhador, garantindo nos 

municípios sede das Regionais de Saúde (RS) a criação de Centro de Referência de Saúde do Trabalhador (CEREST) com cobertura 

para 100% dos municípios e, nos demais, a criação de Núcleos de Saúde do(a) Trabalhador(a), com equipe composta de 

profissionais de níveis superior e médio, devidamente capacitados.  

2.21 

Estruturar o modelo de Vigilância em Saúde com todos seus componentes com a garantia de maior repasse financeiro, nas três 

esferas de gestão, voltado para a estruturação e aquisição de equipamentos necessários e infraestrutura física adequada para 

efetivo desempenho da Vigilância em Saúde, bem como os recursos humanos e equipamentos compatíveis com as demandas das 

áreas de Vigilância em Saúde (sanitária, ambiental, epidemiológica, em saúde do trabalhador e dos laboratórios de saúde pública) e 

a promoção da saúde; 

2.25 
Fortalecer a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora com ênfase nas ações de prevenção, promoção e 

vigilância dos ambientes de trabalho, ampliando e fortalecendo os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST).  
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Sub 3 – 34 (6 diretamente ligadas à temática Saúde do Trabalhar) 

 As 34 (trinta e quatro) propostas aprovadas indicam a necessidade de integração das vigilâncias e suas 
tecnologias às redes de atenção à saúde para planejamento, execução, monitoramento e avaliação das 
ações de saúde nas três esferas do governo, respeitando as especificidades de cada região e garantindo seu 
financiamento. 

 

 

1ª conferência nacional de vigilância em saúde 

3.1 
Incluir a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra, em todos os níveis de gestão, aos saberes e tecnologias das 

vigilâncias: epidemiológica, sanitária, saúde ambiental, saúde do trabalhador e dos laboratórios de saúde pública. 

3.13 

Garantir e fortalecer a Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT), enquanto componente da Vigilância em Saúde, implementando 

a Rede Nacional de Atenção à Saúde do Trabalhador (RENAST) e a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora ( 

PNSTT), por meio de Programas e ações de Saúde do Trabalhador, Vigilância em Saúde do Trabalhador (VISAT) nos municípios, 

inseridos nos organogramas municipais com garantia de recursos financeiros e autonomia para realização de ações de 

fiscalização, capacitação, notificação de acidentes, contando com o suporte técnico dos CERESTs Regionais e Estadual, a fim de 

promover a melhoria na atenção à saúde do trabalhador.   

3.14 

Promover educação permanente e continuada de Vigilância em Saúde para suas áreas de atuação, entendidas como Vigilância 

Epidemiológica, Vigilância Sanitária, Saúde Ambiental, Saúde do Trabalhador, Controle de Endemias e Vetores, Laboratórios de 

Saúde Pública e toda a Rede de Atenção à Saúde, integrando os saberes e qualificando o domínio de ferramentas para ações 

efetivas de Vigilância em Saúde. 
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Sub 3 – 34 (6 diretamente ligadas à temática Saúde do Trabalhar) 

 As 34 (trinta e quatro) propostas aprovadas indicam a necessidade de integração das vigilâncias e suas 
tecnologias às redes de atenção à saúde para planejamento, execução, monitoramento e avaliação das 
ações de saúde nas três esferas do governo, respeitando as especificidades de cada região e garantindo seu 

financiamento. 

 

 

1ª conferência nacional de vigilância em saúde 

3.28 

Fortalecer e articular intra e intersetorialmente o Sistema de Vigilância em Saúde envolvendo os diversos setores da saúde, da 

agricultura, do trabalho, do meio ambiente e do Ministério Público para abordar o uso indiscriminado de agrotóxicos assegurando 

sanções penais aos infratores. Incluir a fiscalização na sua aplicação, na coleta e no destino final das embalagens, além das 

orientações de promoção e proteção à saúde individual e coletiva das populações expostas aos agrotóxicos como também a 

criação do Grupo de Trabalho de Vigilância em Saúde, composto por Vigilância Ambiental, Epidemiológica, Sanitária e Saúde do 

Trabalhador. 

3.30 

Estabelecer mecanismos de compartilhamento de dados de interesse para a Saúde e ampliar a produção e disseminação de 

informações de Saúde de forma a atender tanto às necessidades de usuários, profissionais, gestores, prestadores de serviços e 

controle social, quanto ao intercâmbio com instituições de ensino e pesquisa, outros setores governamentais e da sociedade e 

instituições internacionais. 

3.34 Estabelecer Política de Educação Permanente em Saúde voltada para o controle social das ações de Vigilância em Saúde. 
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Sub 4 – 23 (8 diretamente ligadas à temática Saúde do Trabalhar) 

 Dentre as 23 (vinte e três) propostas aprovadas destaca-se viabilizar a educação permanente para o controle 
social, abordando os direitos sociais para enfrentamento das iniquidades sociais e promoção de saúde, 
permitindo que os conselheiros atuem de modo a cumprir com as suas funções adequadamente, estimulando 
debate sobre a Vigilância em Saúde e seus componentes e promovendo a participação popular. 
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4.3 

Viabilizar a educação permanente para o controle social, abordando os direitos sociais para enfrentamento das iniquidades sociais 

e promoção de saúde, permitindo que os conselheiros atuem de modo a cumprir com as suas funções adequadamente, 

estimulando debate sobre a Vigilância em Saúde e seus componentes e promovendo a participação popular. 

4.4 

Garantir o acesso da população às informações em saúde, publicando semestralmente boletins informativos de vigilância em 

saúde, com dados epidemiológicos e sanitários da população adscrita, no âmbito municipal/estadual/federal, a partir de canais de 

televisão com sinal aberto e emissoras de rádio que são concessões públicas, além das mídias e redes sociais, para que percebam 

a importância da vigilância em saúde e participem de forma democrática no enfrentamento das iniquidades sociais, em conselhos 

de saúde, fóruns ampliados, ouvidorias, universidades, associações de bairros, entre outros, permitindo que usuários, juntamente 

com gestores, trabalhadores e trabalhadoras da saúde, sintam-se responsáveis pelo enfrentamento dos diversos problemas de 

saúde que surgem no território. 

4.6 

Fortalecer o papel fiscalizador da Vigilância em Saúde, intensificando o controle social, apresentando resultados e dando 

visibilidade e transparência aos processos, bem como, sensibilizando a comunidade sobre os determinantes e condicionantes do 

processo saúde-doença, além de fortalecer os Conselhos de Saúde com comissões intersetoriais de vigilância em saúde. 

4.10 

Fomentar a criação da Comissão de Vigilância em Saúde nas esferas municipal/estadual /nacional dentro da estrutura dos 

Conselhos de Saúde e que contenha 01 (um) representante de cada vigilância, tornando as informações da Vigilância em Saúde um 

bem público, fortalecendo as CISTT e possibilitando à sociedade o direito de escolhas para definir os parâmetros operacionais de 

promoção, prevenção e assistência, orientando o modelo de gestão e garantindo assim a qualidade fundamental ao cuidado a 

saúde, tendo como insumo as demandas levantadas nas Conferências de Vigilância em Saúde. 
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Sub 4 – 23 (8 diretamente ligadas à temática Saúde do Trabalhar) 

 Dentre as 23 (vinte e três) propostas aprovadas destaca-se viabilizar a educação permanente para o controle 
social, abordando os direitos sociais para enfrentamento das iniquidades sociais e promoção de saúde, 
permitindo que os conselheiros atuem de modo a cumprir com as suas funções adequadamente, estimulando 
debate sobre a Vigilância em Saúde e seus componentes e promovendo a participação popular. 
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4.20 
Garantir a implantação de Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (CISTT) em todos os municípios e do 

Centro de Referencia de Saúde do Trabalhador (CEREST) nas regionais de saúde. 

4.21 

Reconhecer e fomentar a criação dos Fóruns Regionais de Conselheiros de Saúde, como estratégia de participação social, com 

diversos temas e debates, priorizando a vigilância em saúde, promovendo plenárias anuais com o objetivo de formular e divulgar 

ações intersetoriais de promoção e proteção da saúde, visando à criação de Conselhos Regionais de Saúde como braços do 

Conselho Estadual de Saúde. 

4.22 
Criar um fórum permanente sobre vigilância em saúde, visando fortalecimento do controle social e do planejamento integrado, com 

a participação da sociedade civil organizada 

4.24 

Integrar as ações da Atenção Primária com as outras atividades do setor saúde e interface com diferentes setores da sociedade, 

implementando e fortalecendo a componente saúde do trabalhador dentro da Vigilância em Saúde, considerando as características 

regionais 
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